
 

 

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

      
AV. PLÁCIDO NASCIMENTO, 265- CENTRO - SÃO JOÃO DE PIRABAS - PARÁ - CEP: 68.719-000  

CNPJ Nº 22.981.153/0001-08 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

 

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09050001/2022 

MODALIDADE: CONCORRENCIA Nº 001/2022  

ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RODOVIA PA-324, TRECHO DE 18,7 KM, 

COMPREENDIDO ENTRE RODOVIA PA-124 (VILA DE SANTA LUZIA) E VILA DE 

JAPERICA, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA  

A Comissão de Licitação do Município de SÃO JOÃO DE PIRABAS, através da(o) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS, comunica aos licitantes e demais interessados, que se 

encontra à disposição em sua sede, o RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos pela empresa ARF 

CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA EIRELI CNPJ: 17.766.552/0001-08, empresa J A CONSTRUCONS CIVIL 

LTDA CNPJ: 22.328.699/0001-56 e empresa TRIENG CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ: 

18.212.556/0001-07, participantes da licitação CONCORRÊNCIA Nº 001/2022. Os recursos serão 

anexados no site da Prefeitura www.saojoaodepirabas.pa.gov.br , e Portal do Geo-Obras, serão 

também enviados por email aos participantes. 

 

A partir da data do dia 04 de julho de 2022 (segunda-feira) conta-se o prazo de 05 

dias úteis para apresentação das contra razões, ficando então o prazo final dia 08 de julho de 2022 

até às 13:00 horas (horário de expediente).  

 

 

 

 
São João de Pirabas/PA, 01 de julho de 2022. 

 

 

 

 

 
TATIANA DO SOCORRO MARTINS DA SILVA 

Prefeitura Municipal de São João de Pirabas 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 

 

 

TATIANA DO SOCORRO 
MARTINS DA 
SILVA:61402583249

Assinado de forma digital por 
TATIANA DO SOCORRO MARTINS 
DA SILVA:61402583249 
Dados: 2022.07.01 09:37:10 -03'00'



 

 

Av. Dr. Freitas, 2408, 4º andar, sala 401 A 
Ed. David Cabral      Fone: (91) 3278-1370 
Pedreira – Belém – PA – CEP: 66.087-810 

 

navarro@trieng.eng.br 
arnoldo@trieng.eng.br 
 

WWW.TRIENG.ENG.BR 
CNPJ: 18.212.556/0001-07 

CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 
Av. Plácido Nascimento, 265, Centro, São João de Pirabas, Pará, Cep: 68.719-000 

 
Att: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

Referente: CONCORRENCIA N  ̊001/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09050001/2022 

Objetivo:  PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RODOVIA PA-324, TRECHO DE 18,7 KM, COMPREENDIDO 

ENTRE RODOVIA PA-124 (VILA DE SANTA LUZIA) E VILA DE JAPERICA, ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA. 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

O abaixo assinado, José Navarro Rodrigues, Diretor Superintendente, 

portador do RG. 13692943 SSP/SP e do CPF n.º 025.833.978-00, como representante 

legal da TRIENG CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES LTDA, empresa com sede em 

Belém, Estado do Pará, à Avenida Doutor Freitas, 2408, Edifício David Cabral, 4º 

Andar, Sala 401A, Bairro da Pedreira, inscrita no CNPJ/M.F. sob o nº. 

18.212.556/0001-07 – vem à presença dessa Douta Comissão de Licitação, muito 

respeitosamente, solicitar a DILIGÊNCIA da empresa abaixo, para a licitação em 

questão, em conformidade com o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 001/2022:  

1. MAIS BRASIL CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ: 26.916.786/0001-85. 

A CAT COM REGISTRO DE ATESTADO N. 271066/2022, de 15/06/2022, 

Atividade concluída, tendo como responsável técnico o Eng. CLAUDINEY BARBOSA 

DOS SANTOS, Registro: 1516063783PA, páginas 40 – 43 da habilitação, solicitamos 

a comissão, que se faça a diligência na CAT mencionada. 

O Contrato entre o Município e a empresa Mais Brasil, que ocorreu através 

do Convênio nº 019/2021, processo nº 2021/489793, no valor de R$ 8.594.622,34, 

firmado com a Secretaria de Estado de Transportes. 

mailto:navarro@trieng.eng.br
mailto:arnoldo@trieng.eng.br
http://www.trieng.eng.br/
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CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

Após consultas no portal da transparecia do Estado, endereço: 

http://www.transparencia.pa.gov.br/?q=consultar_despesas, (Ctrl+ clique para seguir 

o link), Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI, 

verificamos que só foram repassados o valor de R$ 1.650.167,49 no ano de 2021 

(anexo), através do empenho 2021NE00992, datado de 13/09/2021, e não 

encontramos nada referente ao ano de 2022. Da mesma forma, realizamos consultas 

em nome da empresa MAIS BRASIL, no portar do TCM, endereços: Portal do TCM 

Pará, (Ctrl+ clique para seguir o link), para os anos de 2021 e 2022 e nada foi 

encontrado com relação a contrato/obra. 

A CAT COM REGISTRO DE ATESTADO N. 271346/2022, de 15/06/2022, 

Atividade concluída, tendo como responsável técnico o Eng. CLAUDINEY BARBOSA 

DOS SANTOS, Registro: 1516063783PA, páginas 44 – 49 da habilitação, solicitamos 

a essa comissão, muito respeitosamente, que se faça a diligência na CAT 

mencionada. 

A referida licitante precisa comprovar para atender no topo os 

requisitos do subitem 10.4 do edital em referência: 

Grifamos textos do edital descritos abaixo: 

“10 - HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01” 

“10.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ATENDIMENTOS 

PREVISTOS EM LEI ESPECIAL” 

“b.1.3) A Comissão poderá solicitar a qualquer momento 

documentos que comprovem o atestado de capacidade 

técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com 

administração pública ou privada, em conformidade com Art.43, § 

3º da Lei Gerais de Licitações e Contratos nº 8.666/93.” 

“7- CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL” 

mailto:navarro@trieng.eng.br
mailto:arnoldo@trieng.eng.br
http://www.trieng.eng.br/
http://www.transparencia.pa.gov.br/?q=consultar_despesas
http://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao/Resultado/Contratos?page=1&universoBusca=todos&selectanocontrato=2021&empresaselecionadacontratohidden=529
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CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

“7.3 - Deficiências no atendimento aos requisitos para 

apresentação da Documentação e Proposta de Preços 

ocorrerão por conta e risco da Licitante. Documentação e 

Propostas que não atenderem aos requisitos dos 

documentos integrantes do Edital e seus anexos implicarão 

na inabilitação ou desclassificação da Licitante.” 

“10.8 - OBSERVAÇÕES DO ITEM “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”” 

10.8.1 - A não apresentação de qualquer documento exigido 

implicará na inabilitação do licitante.” 

 

1. DO PEDIDO 

Diante do exposto, e o respeito que a temos por esta Comissão de 

Licitação, com relação a todos os itens e subitem citados acima, caso do não 

atendimento ao edital, seja considerada INABILITADA a empresa MAIS BRASIL 

CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ: 26.916.786/0001-85. A fim de que se dê 

continuidade a Concorrência Pública nº. 001/2022 com vistas aos preceitos da Lei n. 

º 8.666, de 21 de junho de 1993, demais dispositivos legais pertinentes à matéria e ao 

Edital. 

Sem mais para o momento, pedimos deferimento ao solicitado. 

Belém/PA, 28 de junho de 2022. 

Atenciosamente, 

 
 
 

_____________________________________ 
TRIENG CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES, CNPJ 18.212.556/0001-07 

JOSÉ NAVARRO RODRIGUES, CPF: 025.833.978-00, Diretor Superintendente 
 

JOSE NAVARRO 
RODRIGUES:0258339
7800

Assinado de forma digital por JOSE 
NAVARRO 
RODRIGUES:02583397800 
Dados: 2022.06.28 11:40:11 -03'00'
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www.transparencia.pa.gov.br/sites/all/themes/transparencia/sistema/consulta1.php?pag=&registroInicial= 1/1

Estou em:   Início » Consultar Despesas » Resultados

Nº do Empenho:

Data do Empenho (dd/mm/aaaa) :

CPF/CGC/IG: 04888830000158

Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO AR

Buscar

Ano: 2021
Tipo de Pesquisa: POR PERÍODO (	0101	a
3112	)

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
Unidade Gestora:

Total Empenhado: 1.650.167,48
Total Pago: 1.650.167,48

Nº do empenho
Data do
empenho

CPF/CGC/IG Beneficiario Empenhado Anulação Reforço
Empenhado
Final

Pago

2021NE00992 13/09/2021 04888830000158 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI 1.650.167,49 0,00 0,00 1.650.167,49 1.650.167,49
Total: 1.650.167,49 1.650.167,49

1

Voltar

Consulta Online das Despesas do Governo do
Estado do Pará

© 2010 - Portal da Transparência do Governo do Estado do Pará

  

© 2010 | Governo do Estado do Pará
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Estou em:   Início » 
Consultar Despesas
 » Resultados

Ano: 2021
Tipo de Pesquisa: POR PERÍODO (	0101	a
3112	)

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
Unidade Gestora: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

Número: 2021NE00992
Modalidade: GLOBAL

Programa: INFRAESTRUTURA E LOGISTICA
Projeto Atividade: CONSTRUCAO DE RODOVIAS
Tipo de Licitação: NAO APLICAVEL

Número do Processo: 2021/489793
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI

Função Programática: CONSTRUCAO DE RODOVIAS
Fonte de Recurso: RECURSOS ORDINARIOS

Função: 26 - TRANSPORTE
Subfunção: 782 - TRANSPORTE RODOVIARIO

Elemento de Despesa: 44404221 - AUXILIOS
Categoria: 4 - DESPESAS DE CAPITAL

Grupo de Despesa: 44 - INVESTIMENTOS
Modalidade: 4440 - TRANFERENCIAS A MUNICIPIOS

Itens do Empenho
Especificação Unidade de Medida Quantidade Valor Unitario Valor Total
IMPORTANCIA DESTINADA AOREPASSE FINANCEIRO DA 1¿PARCELA DO CONV. 019/2021-P.M. DE STA.
CRUZ DO ARARI, TENDO POR OBJETO PAVIMENTACAO ASFALTICA DA ESTRADA VICINAL C/07 KM
DEEXTENSAO, TRECHO STA.CRUZ- JENIPAPO, NO MUNIC. EMQUESTAO.

CONV 1 0 1.650.167,49

Total: 1.650.167,49

Voltar ao Resumo 
 Voltar à Página Inicial
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34  diário oficial Nº 34.614 Sexta-feira, 18 DE JUNHO DE 2021

SECRETARIA DE ESTADO
DE TRANSPORTES

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 77 DE 16 DE JUNHO DE 2021
O Secretário de Estado de Transportes, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o teor do memorando nº 128/2021-DIRTEC anexo ao PAE 
nº 2021/636798;
Resolve:
DESIGNAR o servidor DJALMA BRITO FERREIRA Id. Funcional nº 5011027/1, 
ocupante do cargo de Técnico de Estrada, para responder pela Gerência 
na Diretoria Técnica de Transportes, no período de 01 a 30.07.2021, em 
substituição à servidora Yara do Socorro Santos da Silva, Id. Funcional nº 
80846070/2, que entrará em gozo de férias regulamentares.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Secretário de Estado de Transportes, 16 de junho de 2021.
ADLER SILVEIRA
Secretário de Estado de Transportes

Protocolo: 668792

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DO CONTRATO
PROCESSO: 2020/418701
Nº DO CONTRATO: 018/2021
OBJETO: A presente contratação tem como objeto a execução dos serviços 
de Pavimentação da rodovia PA-448, com extensão de 27,00 Km, trecho: 
Entr. BR-308 (km 9,0) / Entr. BR-308 (km 30), na Região de Integração do 
Caetés, sob a jurisdição do 2º Núcleo Regional.
VALOR: 28.131.877,53 (vinte e oito milhões, cento e trinta e um mil, oito-
centos e setenta e sete reais e cinquenta e três centavos).
DATA DA ASSINATURA: 11/06/2021.
FORO: COMARCA DE BELÉM  PRAZO: 13 (treze) meses, a contar da data 
de assinatura do contrato.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 019/2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Orçamentária: 29101, Programa de Trabalho: 26.782.1486.7429, 
Natureza da Despesa: 449051, Fonte de Recurso: 410100000, Origem do 
Recurso: Tesouro, PI: 206PPA448CM.
CONTRATADA:CONSTRUAMEC – CONSTRUO AGRICULTURA MECANIZADA 
S/A.
CNPJ: 22.983.316/0001-83
ORDENADOR: ADLER GERCILEY ALMEIDA DA SILVEIRA - SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE TRANSPORTES.

Protocolo: 668916

.

.

CONVÊNIO
.

EXTRATO DE CONVÊNIO
Nº do Convênio: 019/2021  Processo nº 2021/489793
Valor Total: R$8.594.622,34(Oito milhões, quinhentos e noventa e quatro 
mil, seiscentos e vinte dois reais, trinta e quatro centavos).
Objeto: Pavimentação Asfáltica da Estrada vicinal com 7 km de extensão, 
Trecho Santa Cruz – Jenipapo Coordenadas: Ponto inicial 0º39’56.75”S 
49º10’23.28”O (SANTACRUZ) Ponto final 0º43’3.07”S 49º10’44.88”O (JE-
NIPAPO) no município de Santa Cruz Do Ararí/PA.
Data de assinatura: 17/06/2021 Prazo: 240 (duzentos e quarenta) dias
Inic. de Vig.: 17/06/2021  T. Vig.: 11/02/2022
Foro: Comarca de Belém
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Orçamentária: 29101; Programa de Trabalho: 26.782.1486.7429; 
Natureza da Despesa: 444042; Fonte: 0301000000; Origem: Recurso Es-
tadual; Plano Interno: 21DEMG00104; Ação Detalhada: 268112.
CONTRATADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI  CNPJ: 
04.888.830/0001-58
ORDENADOR: ADLER GERCILEY ALMEIDA DA SILVEIRA – SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE TRANSPORTES.

Protocolo: 668769

.

.

TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO 
CONVÊNIO

Nº. do Convênio: 066/2020  Processo nº 2020/489418
Nº. do Termo: 2º Data de Assinatura: 30/05/2021
Justificativa: O presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Convê-
nio nº 066/2020 é decorrente da solicitação por parte do CONCEDENTE. 
A prorrogação de prazo encontra fundamento na Lei nº. 8.666/93, bem 
como na Cláusula Quinta, item I, alínea “h” e Cláusula Décima, item 10.1, 

passando consequentemente os documentos supra referenciados a fazer 
parte integrante deste Instrumento.
Prazo: 150 (cento e cinquenta) dias I nic. de Vig.: 01/06/2021 T . Vig.: 
28/10/2021
Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IPIXUNA/PA
CNPJ: 01.612.215/0001-26
ORDENADOR: ADLER GERCILEY ALMEIDA DA SILVEIRA – SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE TRANSPORTES

Protocolo: 668761
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO AO CONVÊNIO
Nº. do Convênio: 034/2020 Processo nº 2020/155131
Nº. do Termo: 1º Data de Assinatura: 17/06/2021
Justificativa: O presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Con-
vênio nº 034/2020. A prorrogação de prazo encontra fundamento na Lei 
nº. 8.666/93, bem como na Cláusula Quinta, item I, alínea “h” e Cláusula 
Décima, item 10.1, passando consequentemente os documentos supra re-
ferenciados a fazer parte integrante deste Instrumento.
Prazo: 187(cento e oitenta e sete) dias I nic. de Vig.: 27/06/2021 Vig.: 
30/12/2021
Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES - SETRAN, CNPJ nº. 
04.953.717/0001-09 e PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM, CNPJ n° 
05.182.233/0001-76
ORDENADOR: ADLER GERCILEY ALMEIDA DA SILVEIRA – SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE TRANSPORTES.

Protocolo: 668751

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DE ALTERAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO
Extrato da Ordem de Alteração de Serviço O.S. nº024/2020-DIRTEC
Processo: 2018/165447
Partes: SETRAN-Secretaria de Estado de Transportes, CNPJ - 
04.953.717/0001-09 e AMETA ENGENHARIA LTDA, CNPJ - 04.101.986/0001-47.
Objeto: Manutenção e Conservação preventiva e rotineira, trecho: Malha 
Rodoviária do 1º Núcleo Regional, exceto: BR-316 (km 1,6 / trevo da PA-
404) / Av. independência (Rodovia Mário Covas / BR-316 / Alça Viária (BR-
316 / Rotatória da PA-151) /  PA-402 (BR-316 / Aurá), por um período de 
12 (doze) meses, sob a jurisdição do 1º Núcleo Regional.
Modalidade de Licitação: CP-023/2018-003
Data: 31/05/2021
Ordenador: Adler Gerciley Almeida da Silveira - Secretario de Estado de 
Transportes

Protocolo: 668812

.

.

COMPANHIA DE PORTOS E HIDROVIAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 072/2021-GP DE 17 DE JUNHO DE 2021.
O DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO da Companhia de Portos e 
Hidrovias do Estado do Pará – CPH, no exercício das suas atribuições que 
lhe foram conferidas pelo Decreto de 16 de Abril de 2018 no Diário Oficial 
do Estado n° 33.598;
R E S O L V E
I-CONCEDER ao servidor HERTYZ HERMANDEZ ALVES DOS SANTOS, Ma-
trícula nº. 5911972, ocupante do cargo de GERENTE, lotado na Diretoria 
Administrativa e Financeira, 5 (cinco) dias de Licença Paternidade, no perí-
odo de 13/06/2021 a 17/06/2021.
II- Os efeitos desta Portaria retroagirão a contar de 12/06/2021.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
  Diretoria Administrativa e Financeira da Companhia de Portos e Hidrovias 
do Estado do Pará – CPH, 17 de junho de 2021.
HUGO PENNA HACHEM
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 668955

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI FEDERAL Nº 13.303/2016 E 

DECRETO ESTADUAL Nº2121/2018
Critério de julgamento: menor preço global - Regime de Execução da Obra: 
Empreitada por preço unitário -  Modalidade: Procedimento Licitatório – 
Modo de Disputa: Fechado
Número: 006/2021-CPH -  Processo nº 2021/498140
objeto:
O presente certame tem por escopo a contratação de empresa para a pres-
tação de obras e serviços de engenharia para a execução da Reforma e 
Adequação do Terminal Hidroviário de Passageiros e Cargas no Município 
de Anajás, o qual visa atender as necessidades da Companhia de Portos e 
Hidrovias do Estado do Pará.
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Cnpj: 17.766.552/0001-08  /  Ie: 15.403.013-9 

Br 316, km 08 nº 501, sala 412 ed Business, centro, Cep 67030-000 – Ananindeua-Pa 
E-Mail: arfconstruções4@gmail.com 

91 99287-0472 

Ilustríssimo(a) Senhor(a), TATIANA DO SOCORRO MARTINS DA 

SILVA, Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 

SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA 

  

Ref.: Edital de Licitação Concorrência nº 001/2022 

Processo Administrativo nº 09050001/2022 

 

 

ARF CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de 

direto privado, inscrita no CNPJ sob o N° 17.766.552/0001-08, sediada à 

Rodovia BR 316, Km 08, nº 501, Edifício Business, Sala 412, Bairro Centro, 

Ananindeua-PA, CEP 67.030-000, por seu representante legal infra-

assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea "a", do inciso 1, do 

art. 109, da Lei n° 8666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor:  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face de Decisão dessa digna Comissão de Licitação que inabilitou a 

recorrente, demostrando os motivos de seu inconformismo, o que faz pelas 

razões que passa a expor a seguir. 
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I. DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que a aplicação da Lei 8.666/93 ao 

presente certame, conforme expressamente indicado no edital, bem como 

o disposto no Art. 191 da Nova Lei de Licitações, os prazos e 

procedimentos previstos pela Lei 8.666/93 devem ser aplicados ao presente 

certame, especialmente no que se refere aos prazos processuais. 

Nesta senda, tendo em vista que nos termos do 

inciso I, do Art. 109 da Lei 8.666/93, cabe recurso administrativo no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

que ocorreu em 22 de junho de 2022 às 15:20. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do 

presente recurso que busca reforma de decisão que deve ser revista pelos 

seguintes motivos. 

II. DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA  

Pelo Princípio da Isonomia, a Comissão Julgadora 

não pode criar critérios de julgamento, no presente caso, a Recorrente 

atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento convocatório 

ao apresentar documentação regular e completa. 

Na Ata de Resultado de Habilitação, a Douta 
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Comissão aduz:  

a) LICITANTE: ARF CONTRUÇÕES E ENGENHARIA 

EIRELI, empresa não optante pelo simples. A EMPRESA 

SERÁ INABILITADA POR NÃO ATENDER EXIGÊNCIAS 

DO EDITAL: 1º NÃO APRESENTOU DOCUMENTO 

SOLICITADO NO ITEM 10.5.4 ALÍNEA ‘b’ DO EDITAL. 

2ºNÃO APRESENTOU BALANÇO CONFORME SOLICITA 

EDITAL NO ITEM 10.5.3(...). 3º NÃO ATENDEU AS 

EXIGÊNCIAS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CONFORME DESCRITO NO TÓPICO ACIMA II. 

Cumpre salientar que, quanto a indagação de 

descumprimento do item 10.5.3, o edital previu: “10.5.3 - Para as empresas 

que entregam suas declarações financeiras por meio do SPED, deverão 

apresentar o balanço e demonstrações contábeis...” 

A empresa Recorrente apresentou de forma 

correta todos os documentos acima solicitados, conforme corrobora às 

fls. 118 a 127 do anexo referente à Qualificação Econômico-Financeira, 

entretanto, em sede Ata de Resultado de Licitação, esta nobre Comissão 

julgou inapta a presente Licitante, alegando que aquela não apresentou 

documentação conforme exigido no item 10.5.3. 

Pontua-se que a Licitante apresentou 

documentação competente ao peticionado na sede do Edital Concorrência 

nº 001/2022, e que, a exigência de Balanço Patrimonial e documentos 
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decorrentes em formato sped não importam em inabilitação da licitante.  

Haja vista, o sped (Sistema Público de Escrituração 

Digital) criado pela Receita Federal do Brasil busca, apenas, trazer 

facilidades para garantir agilidade nos processos licitatórios, ou seja, a 

necessidade da exigência de documentação em formato sped é mera 

formalidade.  

 Destaca-se que toda a documentação do balanço 

patrimonial, exigida no item 10.5.3, encontra-se registrada em Junta 

Comercial, que possui fé pública, portanto, em cumprimento ao princípio 

da razoabilidade, e do excesso de formalismo, esta exigência não deve 

malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, afunilando o 

número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta.  

Logo, contundente é a aptidão da licitante, eis que 

apresentou em sua integralidade a documentação exigida nos itens 10.5.3, 

e seguintes, e estes são perfeitamente consentâneos para comprovação da 

qualificação econômico-financeira exigida pelo edital, sendo necessária 

sua habilitação. 

No que tange ao item 10.5.4, alínea ‘b’, a Licitante 

fez jus ao que estava descrito no item, assim como, a exigência do item b.1) 

que faculta a apresentação da Escrituração Contábil Fiscal – ECF completa 

por meio de mídia, coibindo o excesso de páginas na documentação do 
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envelope de habilitação, eis a motivação para ECF não constar na papelada 

entregue em envelope.  

Por outro lado, no tocante ao item II da Ata de 

Resultado de Habilitação da Concorrência nº001/2022, a nobre Comissão 

de Licitação julgou parcialmente acolhido os itens 3.3, 3.4 e 3.6 da Planilha 

correspondente a Qualificação Técnica e Atendimento Previstos em Lei 

Especial da Licitante, que não merece prosperar. 

Ressalta-se que no “Anexo XVII – Itens de maior 

relevância”, o edital prevê 50% de suprimento dos itens de maior 

relevância, e a licitante de fato cumpre as exigências, em vista que os 

serviços foram medidos, pagos e por óbvio dispõe de acervo compatível 

com o edital, de acordo com imagem abaixo:  
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Logo, é incontestável a capacidade técnica da 

empresa, que corresponde as determinações editalícias e preenche os 

requisitos para habilitação em certame licitatório, em que pese o acervo 

apresentado pela licitante, dito parcial, é proporcional ao término da 

obra e não do serviço.  

Desse modo, não restam dúvidas quanto a 

capacidade técnica e ao acervo hábil da Licitante para participação em 

procedimento de Concorrência, preconizando a obediência ao pressuposto 

da justa concorrência, que busca a isonomia entre os agentes econômicos, 

oportunizando a todos a medida que sustentam as imposições editalícias. 

Por oportuno, sublinha-se que o princípio da livre 

concorrência é norteador dos processos licitatórios, e, que resguarda e 

fornece condições para a participação de agentes econômicos das mais 

diversas estirpes, frustrando o risco de limitação à concorrência nos 

certames administrativos. 

Isto posto, a inabilitação da empresa recorrente se 

trata de explícito descumprimento aos princípios inerentes aos termos do 

edital e da Administração Pública devendo culminar com a sua imediata 

HABILITAÇÃO. 
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III. DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - 

RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO EDITAL - EXCESSO DE 

FORMALISMO 

A finalidade da licitação, como referido é a de 

viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado 

em contraponto ao rigorismo exacerbado e preciosismos no julgamento. 

Não se pode permitir que por EXCESSO DE 

FORMALIDADE uma empresa mais qualificada ao cumprimento do 

objeto seja desclassificada por mera irregularidade formal, em grave 

afronta ao princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 

Nesse sentido, corrobora a jurisprudência sobre o 

tema: 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PERDA DE OBJETO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. MERA IRREGULARIDADE FORMAL. 

DOCUMENTO APRESENTADO SEM ASSINATURA DO 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA. INTERESSE PÚBLICO. (...). 

A apresentação de documento sem assinatura do responsável 

pela empresa configura mera irregularidade formal, não sendo 

apto a gerar sua desclassificação em pregão presencial. O 

procedimento de licitação, embora esteja vinculado ao edital 

de convocação, deve zelar pelo interesse público, garantindo 

maior competitividade possível aos concorrentes. Precedentes 

desta Corte. Equívoco que poderia ter sido sanado quando da 
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abertura dos envelopes, uma vez que o representante se fazia 

presente ao ato e poderia confirmar a autenticidade do 

documento por ele apresentado. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA. (TJRS, 

Apelação / Remessa Necessária 70078093887, Relator(a): Marcelo 

Bandeira Pereira, Vigésima Primeira Câmara Cível, Julgado em: 

22/08/2018, Publicado em: 29/08/2018, #74298250) #4298250  

Afinal, considerando que a finalidade da licitação 

pública de obtenção da melhor proposta é atingida com a recorrente, há 

grave inobservância ao princípio da RAZOABILIDADE e 

PROPORCIONALIDADE com a sua exclusão, conforme destaca a 

doutrina: 

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se 

inter-relacionam, cuidam da necessidade de o administrador 

aplicar medidas adequadas aos objetivos a serem alcançados. De 

fato, os efeitos e consequências do ato administrativo adotado 

devem ser proporcionais ao fim visado pela Administração, sem 

trazer prejuízo desnecessário aos direitos dos indivíduos 

envolvidos e à coletividade." (SOUSA e JHMIZUNO, 2013. p. 74)1 

Destarte, considerando que a licitante atende 

perfeitamente aos requisitos da qualificação técnica e dispõe de 

qualificação econômico-financeira, conforme os objetivos lançados no 

edital, requer o recebimento do presente recurso com a sua imediata 

 
1 (SOUSA, Alice Ribeiro de. Processo Administrativo do concurso público. JHMIZUNO. p. 74) 
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HABILITAÇÃO. 

IV. DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender 

um INTERESSE PÚBLICO, de forma que seus critérios devem ser 

observados por todos os participantes em estado de IGUALDADE, para 

que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos 

editalícios em isonomia entre os competidores há grave afronta a tais 

princípios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO DA FINALIDADE. 

V. DA QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E EQUIDADE 

Ao desclassificar a Licitante, a nobre Comissão 

comete grave equívoco, pois, minimiza os princípios da isonomia, 

equidade e razoabilidade, haja vista, confere tratamento diferenciado, em 

prejuízo da Recorrente, afunilando as oportunidades e limitando a livre 

concorrência. 

Sabidamente, trata-se de preceito basilar e 

indispensável de todo e qualquer ato público, conforme lição de Adilson 

Abreu Dallari: 

"O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do princípio 
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republicano, motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às páginas 

133 e ss. De seu República e Constituição (...), afirmou que ele se irradia 

sobre todos os dispositivos constitucionais, afetando tanto a elaboração 

das leis quanto todos os atos administrativos: "...Os poderes que de 

todos recebem devem traduzir-se em benefícios e encargos iguais para 

todos os cidadãos. De nada valeria a legalidade, se não fosse 

marcada pela igualdade. A igualdade é, assim, a primeira base 

de todos os princípios constitucionais e condiciona a própria 

função legislativa, que é a mais nobre, alta e ampla de quantas funções 

o povo, republicanamente, decidiu cria. A isonomia há de se 

expressar, portanto, em todas as manifestações do Estado..." 

(MOTTA, 2005. Pg.92)2 

Por óbvio, qualquer ato que venha a comprometer 

a igualdade entre os administrados deve ser rechaçado por esta colenda 

Comissão de Licitação - como no presente caso. 

Afinal, trata-se de ato que contraria o próprio 

princípio da finalidade, da eficiência e da razoabilidade, pois acaba por 

reduzir a maior amplitude de opções a atingir o objetivo público. 

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do 

saudoso professor e magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: 

(...) todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser 

legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade com a norma 

legal pertinente (princípio da legalidade),com a moral da instituição 

 
2 in Concurso Público e Constituição. Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 2005. pg.92. 
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(princípio da moralidade),com a destinação pública própria 

(princípio da finalidade), com a divulgação oficial necessária 

(princípio da publicidade) e com presteza e rendimento funcional 

(princípio da eficiência). Faltando, contrariando ou desviando-

se desses princípios básicos, a Administração Pública vicia o 

ato, expondo-o a anulação por ela mesma ou pelo Poder 

Judiciário, se requerida pelo interessado. (MEIRELLES, 2008, 

Pg.716)3  

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presente 

caso a não ser a revisão do ato administrativo impugnado, para que seja 

considerada HABILITADA a Licitante. 

VI. DA INABILIDADE DAS CONCORRENTES HABILITADAS 

Consoante a habilitação de empresa vencedora, é 

necessário observar que a empresa mais brasil construtora anexou às fls. 140, 

Certidão Cível Negativa vencida, assim como descumpriu os itens 10.5.3 e 

ss, vez que o Balanço Patrimonial e documentações anexas não estão 

devidamente arraigadas de acordo com as determinações editalícias, 

portanto, urge a sua INABILITAÇÃO.  

VII. DO PEDIDO 

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de 

 
3 in Direito Administrativo Brasileiro, 34ª Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716. 
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atendimento aos requisitos do Edital Concorrência nº 001/2022, REQUER, 

o recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo; 

Ao final, julgar totalmente PROCEDENTE o 

presente RECURSO ADMINISTRATIVO, para fins de rever decisão de 

Comissão Julgadora de Licitação, declarando a nulidade de todos os atos 

praticados a partir da declaração de Ata de Resultado de Habilitação das 

empresas habilitadas recorridas, procedendo imediata HABILITAÇÃO da 

recorrente. 

Não alterando a decisão, requer o imediato 

encaminhamento à Autoridade Superior para que seja reapreciado. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Ananindeua-PA, 28 de junho de 2022. 

 

__________________________________________ 

ARF CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA EIRELI 

CNPJ Nº 17.766.552/0001-08 
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CNPJ: 22.328.699/0001-56 
jaconstrucaocivileireli@gmail.com 

                               (91) 3223-6313 

Ilustríssimo(a) Senhor(a), TATIANA DO SOCORRO MARTINS DA 

SILVA, Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 

SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA 

  

Ref.: Edital de Licitação Concorrência nº 001/2022 

Processo Administrativo nº 09050001/2022 

 

 

J A CONSTRUCONS CIVIL EIRELI, INNOVAR J A CONSTRUCONS, 

pessoa jurídica de direto privado, inscrita no CNPJ sob o N° 

22.328.699/0001-56, sediada à Rodovia PA 150, S/N, Alça Viária, Bairro São 

João – Marituba/PA, CEP 67.200-000, por seu representante legal infra-

assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea "a", do inciso 1, do 

art. 109, da Lei n° 8666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor:  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face de Decisão dessa digna Comissão de Licitação que inabilitou a 

recorrente, demostrando os motivos de seu inconformismo, o que faz pelas 

razões que passa a expor a seguir. 
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I. DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que a aplicação da Lei 8.666/93 ao 

presente certame, conforme expressamente indicado no edital, bem como 

o disposto no Art. 191 da Nova Lei de Licitações, os prazos e 

procedimentos previstos pela Lei 8.666/93 devem ser aplicados ao presente 

certame, especialmente no que se refere aos prazos processuais. 

Nesta senda, tendo em vista que nos termos do 

inciso I, do Art. 109 da Lei 8.666/93, cabe recurso administrativo no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

que ocorreu em 22 de junho de 2022 às 15:20. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do 

presente recurso que busca reforma de decisão que deve ser revista pelos 

seguintes motivos. 

II. DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA  

Pelo Princípio da Isonomia, é vedado a Comissão 

Julgadora criação de critérios de julgamento, no presente caso, a Recorrente 

atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento convocatório 

Edital Concorrência Nº 001/2022, ao apresentar documentação legítima, 

regular e completa. 
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Na Ata de Resultado de Habilitação, a respeitável 

Comissão Julgadora de Licitação expõe:  

c) LICITANTE: J A CONSTRUCONS CIVIL LTDA, empresa 

não optante pelo simples. A EMPRESA SERÁ 

INABILITADA POR NÃO ATENDER EXIGÊNCIAS DO 

EDITAL: 1º NÃO APRESENTOU DOCUMENTO 

SOLICITADO NO ITEM 10.5.4 DO EDITAL. 2º NÃO 

ATENDEU EXIGÊNCIAS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CONFORME DESCRITO NO TÓPICO II. 3º NÃO 

APRESENTOU BALANÇO CONFORME SOLICITA O 

DIRAL NO ITEM 10.5.3 (...). 

No que se refere ao item 10.5.4, do edital, a 

Licitante fez jus ao descrito nos itens b) e b.1), obedecendo a exigência do 

item b.1) que faculta, a escolha do licitante, a apresentação da Escrituração 

Contábil Fiscal – ECF completa por meio de mídia, coibindo o excesso de 

páginas na documentação do envelope de habilitação, eis a motivação para 

ECF não constar na papelada entregue em envelope.  

Quanto a alegação de descumprimento do item 

10.5.3, o edital previu: “10.5.3 - Para as empresas que entregam suas 

declarações financeiras por meio do SPED, deverão apresentar o balanço 

e demonstrações contábeis...” 

A empresa Recorrente apresentou de forma 

correta todos os documentos acima solicitados, conforme corrobora às 
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fls. 107 a 120 do anexo referente à Qualificação Econômico-Financeira, 

entretanto, em sede Ata de Resultado de Licitação, esta nobre Comissão 

julgou inapta a presente Licitante, alegando que aquela não apresentou 

documentação determinada. 

Sublinha-se que a Licitante atestou documentação 

competente ao peticionado na sede do Edital Concorrência nº 001/2022, e 

que, a imposição de Balanço Patrimonial e documentos decorrentes em 

formato sped não deve provocar a desclassificação de participante em 

procedimento licitatório.  

Haja vista, o sped (Sistema Público de Escrituração 

Digital) criado pela Receita Federal do Brasil busca, apenas, trazer 

facilidades para garantir agilidade nos processos licitatórios, ou seja, a 

necessidade da exigência de documentação em formato sped é formalidade 

trivial.  

Salienta-se que toda a documentação do balanço 

patrimonial e suas documentações pertinentes, realçadas no item 10.5.3, 

encontram-se registrada em Junta Comercial do Estado do Pará, que possui 

fé pública, portanto, em cumprimento ao princípio da razoabilidade, e do 

excesso de formalismo, não deve malferir a própria finalidade do 

procedimento licitatório, afunilando o número de concorrentes e 

prejudicando a escolha da melhor proposta.  
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Dito isto, translúcida é a aptidão da licitante, eis 

que apresentou documentação contundente em respeito aos itens 10.5.3, e 

seguintes, perfeitamente consentânea a comprovação da qualificação 

econômico-financeira determinada pelo edital, sendo inescusável sua 

habilitação. 

Por outro prisma, no item II da Ata de Resultado 

de Habilitação da Concorrência nº001/2022, a colenda Comissão de 

Licitação julgou insatisfatória a apresentação de Certidão de Registro 

Pessoa Física - CAT juntada pela Licitante, julgando sua inabilitação 

amparada pelo subitem b.3.1).  

Ocorre que tal julgamento não merece prosperar 

em que pese obediência ao princípio constitucional da Livre Concorrência 

disposto no art. 170 da Carta Magna de 1988, veja-se:  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social 

observados os seguintes princípios: IV – Livre Concorrência. 

Em reverência a este magnânimo princípio, há de 

se considerar a latente capacidade técnica da Licitante, garantida em 

virtude dos serviços e obras em execução, tornando-se manifestamente 

desarrazoada a sua inabilitação fundada em tal justificativa. 
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Desta feita, urge a obediência ao pressuposto da 

justa concorrência, que busca a isonomia entre os agentes econômicos, 

oportunizando a todos na proporcionalidade de suas desigualdades, ou 

seja, preconizando a equidade entre os licitantes. 

Por oportuno, sublinha-se que o princípio da livre 

concorrência é norteador dos procedimentos licitatórios e que resguarda as 

prerrogativas decorrentes deste, fornecendo condições para a participação 

de agentes econômicos uns mais e outros menos abastados, frustrando o 

risco de limitação à concorrência nos certames administrativos. 

Isto posto, a inabilitação da empresa recorrente se 

trata de notório descumprimento aos princípios inerentes aos termos do 

edital e basilares da Administração Pública devendo culminar com a sua 

imediata HABILITAÇÃO. 

III. DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - 

RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO EDITAL - EXCESSO DE 

FORMALISMO 

A finalidade da licitação, como referido é a de 

viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado 

em contraponto ao rigorismo exacerbado e preciosismos no julgamento. 

Não se pode permitir que por EXCESSO DE 

FORMALIDADE uma empresa mais qualificada ao cumprimento do 
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objeto seja desclassificada por mera irregularidade formal, em grave 

afronta ao princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 

Nesse sentido, corrobora a jurisprudência sobre o 

tema: 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PERDA DE OBJETO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. MERA IRREGULARIDADE FORMAL. 

DOCUMENTO APRESENTADO SEM ASSINATURA DO 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA. INTERESSE PÚBLICO. (...). 

A apresentação de documento sem assinatura do responsável 

pela empresa configura mera irregularidade formal, não sendo 

apto a gerar sua desclassificação em pregão presencial. O 

procedimento de licitação, embora esteja vinculado ao edital 

de convocação, deve zelar pelo interesse público, garantindo 

maior competitividade possível aos concorrentes. Precedentes 

desta Corte. Equívoco que poderia ter sido sanado quando da 

abertura dos envelopes, uma vez que o representante se fazia 

presente ao ato e poderia confirmar a autenticidade do 

documento por ele apresentado. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA. (TJRS, 

Apelação / Remessa Necessária 70078093887, Relator(a): Marcelo 

Bandeira Pereira, Vigésima Primeira Câmara Cível, Julgado em: 

22/08/2018, Publicado em: 29/08/2018, #74298250) #4298250  

Afinal, considerando que a finalidade da licitação 

pública de obtenção da melhor proposta é atingida com a recorrente, há 

grave inobservância ao princípio da RAZOABILIDADE e 
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PROPORCIONALIDADE com a sua exclusão, conforme destaca a 

doutrina: 

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se 

inter-relacionam, cuidam da necessidade de o administrador 

aplicar medidas adequadas aos objetivos a serem alcançados. De 

fato, os efeitos e consequências do ato administrativo adotado 

devem ser proporcionais ao fim visado pela Administração, sem 

trazer prejuízo desnecessário aos direitos dos indivíduos 

envolvidos e à coletividade." (SOUSA, e JHMIZUNO, 2013. p. 

74)1 

Destarte, considerando que a licitante atende 

perfeitamente aos requisitos da qualificação técnica e dispõe de 

qualificação econômico-financeira, conforme os objetivos lançados no 

edital, requer o recebimento do presente recurso com a sua imediata 

HABILITAÇÃO. 

IV. DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender 

um INTERESSE PÚBLICO, de forma que seus critérios devem ser 

observados por todos os participantes em estado de IGUALDADE, para 

que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos 

 
1 (SOUSA, Alice Ribeiro de. Processo Administrativo do concurso público. JHMIZUNO. p. 74) 
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editalícios em isonomia entre os competidores há grave afronta a tais 

princípios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO DA FINALIDADE. 

V. DA QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E EQUIDADE 

Ao desclassificar a Licitante, a nobre Comissão 

comete grave equívoco, pois, subestima os princípios da isonomia, 

equidade e razoabilidade, haja vista, confere tratamento diferenciado, em 

prejuízo da Recorrente, afunilando as oportunidades e limitando a livre 

concorrência. 

Sabidamente, trata-se de preceito basilar e 

indispensável de todo e qualquer ato público, conforme lição de Adilson 

Abreu Dallari: 

“O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do 

princípio republicano, motivo pelo qual o insuperável Geraldo 

Ataliba, às páginas 133 e ss. De seu República e Constituição (...), 

afirmou que ele se irradia sobre todos os dispositivos 

constitucionais, afetando tanto a elaboração das leis quanto 

todos os atos administrativos: "...Os poderes que de todos 

recebem devem traduzir-se em benefícios e encargos iguais para 

todos os cidadãos. De nada valeria a legalidade, se não fosse 

marcada pela igualdade. A igualdade é, assim, a primeira base 

de todos os princípios constitucionais e condiciona a própria 

função legislativa, que é a mais nobre, alta e ampla de quantas 

funções o povo, republicanamente, decidiu cria. A isonomia há 

de se expressar, portanto, em todas as manifestações do 
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Estado..." (MOTTA, 2005. Pg.92)2 

Por óbvio, qualquer ato que venha a comprometer 

a igualdade entre os administrados deve ser rechaçado por esta colenda 

Comissão de Licitação - como no presente caso. 

Afinal, trata-se de ato que contraria o próprio 

princípio da finalidade, da eficiência e da razoabilidade, pois acaba por 

reduzir a maior amplitude de opções a atingir o objetivo público. 

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do 

saudoso professor e magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: 

(...) todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser legítimo 

e operante, há que ser praticado em conformidade com a norma legal pertinente 

(princípio da legalidade), com a moral da instituição (princípio da moralidade), 

com a destinação pública própria (princípio da finalidade), com a 

divulgação oficial necessária (princípio da publicidade) e com presteza e 

rendimento funcional (princípio da eficiência). Faltando, contrariando 

ou desviando-se desses princípios básicos, a Administração Pública 

vicia o ato, expondo-o a anulação por ela mesma ou pelo Poder 

Judiciário, se requerida pelo interessado. (MEIRELLES, 2008, Pg.716)3  

Dito isso, outro deslinde não pode obter o 

presente caso a não ser a revisão do ato administrativo impugnado, para 

 
2 in Concurso Público e Constituição. Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 2005. pg.92. 

3 in Direito Administrativo Brasileiro, 34ª Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716. 
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que seja considerada HABILITADA a Licitante. 

VI. DA INABILIDADE DAS CONCORRENTES HABILITADAS 

Consoante a habilitação de empresa vencedora, é 

necessário observar que a empresa mais brasil construtora anexou às fls. 140, 

Certidão Cível Negativa vencida, assim como descumpriu os itens 10.5.3 e 

ss, vez que o Balanço Patrimonial e documentações anexas não estão 

devidamente arraigadas de acordo com as determinações editalícias, 

portanto, urge a sua INABILITAÇÃO.  

VII. DO PEDIDO 

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de 

atendimento aos requisitos do Edital Concorrência nº 001/2022, REQUER, 

o recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo; 

Ao final, julgar totalmente PROCEDENTE o 

presente RECURSO ADMINISTRATIVO, para fins de rever decisão de 

Comissão Julgadora de Licitação, declarando a nulidade de todos os atos 

praticados a partir da declaração de Ata de Resultado de Habilitação das 

empresas habilitadas recorridas, procedendo imediata HABILITAÇÃO da 

recorrente. 

Não alterando a decisão, requer o imediato 
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encaminhamento à Autoridade Superior para que seja reapreciado. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Marituba-PA, 28 de junho de 2022.  
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